
ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Loteamento Cidade Imperial Qd A, Lt 07 Povoado Pedras - 57160-0000 – Marechal Deodoro/AL - CNPJ 12.200.275/0001-58 

 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E 

PROPOSTAS: 

 

 

 

 

CONVITE Nº 01/2023 

Processo Administrativo n° 11300051/2023 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA DE MARECHAL 

DEDORO/AL, por meio da Comissão Permanente de Licitação sediada no Loteamento Imperial A, Lote 

07 – Povoado Pedras – CEP:57.160-000, Marechal Deodoro/AL, realizará licitação, na modalidade 

convite, do tipo menor preço, através de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, do Decreto Municipal n° 29, de 08 de agosto de 2018, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Convite e Anexos. 

 

 

 
1.1. Até às 10:00 horas, do dia 13 de dezembro de 2023, no endereço Loteamento Imperial A, 

Lote 07 – Povoado Pedras – CEP: 57.160-000, Marechal Deodoro/AL para entrega dos Envelopes n° 

01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das declarações complementares. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA  

2.1. Às 10:00 horas, do dia 13 de dezembro de 2023, na Comissão Permanente de Licitação, 

localizado no endereço: Loteamento Imperial A, Lote 07 – Povoado Pedras – CEP: 57.160-000, Marechal 

Deodoro/AL terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a 

abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com 

o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 

seguintes dizeres: 
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2.3 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários 

finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Convite. A correspondência deverá ser 

endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 

deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, 

com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 

 
3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 

estar devidamente representados por: 
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ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVITE Nº 01/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) E CNPJ 

 

 
ENVELOPE Nº 

2 PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVITE Nº 01/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) E CNPJ 
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3.2. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 

identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social 

ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos 

documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo 

que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.3. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento 

particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da 

empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e 

do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de 

sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos 

de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 

3.4. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 
 

 
A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação de 

empresa especializada para EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA 

RUA PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL, no município de Marechal Deodoro/AL, mediante o regime 

empreitada por menor preço global, conforme especificações constantes no Projeto Básico – ANEXO I, que 

é parte integrante deste Edital. 

4.1  A licitação compõe-se de objeto único, conforme planilha constante do Projeto Básico – ANEXO I, 

sagrando- se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento deste município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIA: 27 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

UNIDADE: 0551 - FUNDO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA -FUMIP 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 
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1. PROGRAMA: 0011 – MELHORIA DA INFRAESTRUTURA URBANA 

2. AÇÃO – PROJETO ATIVIDADE: 1039 – AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

3. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 

1. FUNÇÃO: 25 – ENERGIA 

2. SUBFUNÇÃO: 752 – ENERGIA ELÉTRICA 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, regularmente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF ou no cadastro deste muncípio (CRC). A participação deste convite é para todos 

interessados que atendam às exigências do instrumento convocatório em consonância com o decreto 

municipal nº 29/2018. 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.3. Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

6.4. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.5. Interessados que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

6.6. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.7. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

6.8. Servidor ou dirigente deste(a) órgão ou responsável pela licitação; 

6.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

 
7. DA HABILITAÇÃO  

7.1. A apresentação dos Documentos de Habilitação abaixo discriminados é obrigatória e deverá ser 

feita no Envelope “1” devidamente lacrado. Tais documentos, no original, por qualquer processo de cópia 
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autenticada ou em publicação em órgãos de imprensa oficial, deverão ser apresentados em 01 (uma) 

via, numerados, rubricados, sem emendas ou rasuras, encabeçados por índice relacionando os mesmos 

e as folhas em que se encontram. A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a 

seguinte documentação no Envelope n° 1: 

7.2. Habilitação jurídica: 

7.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede 

7.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 

de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

7.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971. 

7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

7.9. Regularidades fiscal e trabalhista: 

7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
7.9.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto 

nº6.106/07); 

7.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
7.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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7.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
7.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 
7.9.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
7.11. As licitantes deverão, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 

4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.12. Qualificação Técnica. Todos os licitantes, credenciados ou não, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope nº 1: 

7.12.1. Certificado de Registro de seus Responsáveis Técnicos no CREA da região a que estiver 
vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da 
presente contratação. 

 
7.12.2. Comprovação de possuir em seu quadro pelo menos 01 (um) profissional de nível superior, com 
formação em engenharia elétrica/engnharia civil, detentor de atestado(s) de responsabilidade 
técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, relativo(s) à execução de obras 
de engenharia para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 
diferente). 

 
7.12.3. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) comprovar a execução, em resumo que 
tenha como objeto serviços semelhantes ao objeto desta contratação; 

7.12.4. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica da empresa licitante deverá(ão) comprovar a 
execução, em resumo que tenha como objeto serviços semelhantes ao objeto desta contratação. Os 
serviços mais relevantes deverão ser apresentados atestados técnico-profissional e técnico-operacional 
(não obrigatório registro no CREA para técnico-operacional, exceto aqueles emitidos após a vigência da 
Resolução-CONFEA nº 1.137/2023), correspondentes a pelo menos 50% das quantidades descritas em 
planilha orçamentária, são eles: 
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7.13. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) ser semelhantes ao objeto desta 
contratação; 

7.14. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da Carteira 

de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da Licitante 

em que conste o 

profissional como sócio, do Contrato de Trabalho, devidamente registrado no CREA da região 

competente, em que conste o profissional como Responsável Técnico, ou, ainda, declaração de 

contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 

Declaração de Anuência do profissional. A contratação do citado profissional será efetivada em data não 

posterior à da assinatura do contrato; 

7.15. A comprovação do profissional de Nível Superior ser detentor de Atestado de Capacidade 

Técnica poderá ser feita pela apresentação da Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo CREA da 

região competente, podendo ser aceita Certidão de Acervo Técnico posta em Atestado de Capacidade 

Técnica, comprovando a efetiva realização das obras/serviços; 

7.16. Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região competente, do 

Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos serviços de que trata o 

objeto da contratação. O nome do Responsável Técnico indicado deverá ser o mesmo que constar dos 

Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados para qualificação técnica da Licitante; 

7.17. Declaração formal de que disporá, por ocasião para a futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

7.18. Apresentar declaração formal que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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CABO MULTIPLEXADOS 3x1x35 +35mm²- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 753,00 

CABO DE ALUMÍNIO SINGELO 50 MM² 
M 810,00 

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 12 M, CARGA NOMINAL DE 400 
DAN, ENGASTAMENTO BASE CONCRETADA COM 1 M DE 
CONCRETO E 0,8 M DE SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). 
AF_11/2019 

M² 187,79 
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7.19. Qualificação Econômico-Financeira: 

A) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
conforme o caso, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida a menos de 60 dias contados da data da sua apresentação; 

B) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inclusive com termo de 
abertura e de encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da 
proposta; 

C) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e arquivado na Junta Comercial; 

D) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar registrados ou na Junta 
Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa e apresentado de 
acordo com os incisos de “I” a “III”, ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital 
– SPED, para as empresas que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus 
documentos registrados na Junta Comercial, apresentado conforme inciso “IV”: 

I. sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado no órgão de 
Registro do Comércio da sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia 
do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, 
conforme disposto no § 2º do art. 5º do Decreto-lei nº 486/1969; 

II. sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado no órgão de Registro do 
Comércio da sede ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal 
de grande circulação ou cópia registrada ou autenticada no órgão competente de 
Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 

III. sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede. Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade 
empresarial, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro no órgão competente de Registro do 
Comércio da sede ou domicílio da licitante; 

IV. para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração 
Digital 

– SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 

a) termo de autenticação com a identificação do autenticador; 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis; 

c) termo de abertura e encerramento; 

d) requerimento de autenticação de Livro Digital; 

e) recibo de entrega de Livro Digital. 
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7.19.1. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento; 
 
7.19.2. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 01, resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

 

Ativo Circulante + Realizável ao Longo 

Prazo LG = 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

7.20. Os índices de que tratam o subitem 7.19.2 serão calculados pela licitante e confirmados pelo 

responsável por sua contabilidade, Contador ou outro profissional equivalente, mediante sua assinatura 

e indicação de seu nome e registro no respectivo conselho de classe profissional. 

 
7.21. Todos os licitantes, credenciados ou não, deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1: 

7.21.1. Declaração cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

7.21.2. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

7.21.3. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7.21.4. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
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7.21.5. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial. 

 

 

 
8.1. A modalidade licitatória deste convite pressupõe, no mínimo, três propostas válidas. Inexistindo 

tais 
propostas, o convite deverá ser obrigatoriamente refeito. 

8.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto 

Básico e demais documentos técnicos anexos; 

8.3. O valor total da proposta, em moeda corrente nacional, expresso em numeral e por extenso, 

conforme modelo de proposta; 

8.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços; 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

8.6. Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços. 

8.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Licitação, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

8.9. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como 

também sob a forma percentual. 

8.10. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro 

e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da 

obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária; 

8.11. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 

na legislação tributária; 

8.12. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica 

- IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do 

art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254); 

8.13. licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 

apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos 

referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos 

em virtude do direito 

de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 

garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 

concedidos pela legislação tributária; 
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8.14. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006; 
8.15. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 
etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

8.16. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local 
relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo 
cronograma. 

8.17. Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos 
fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada; 

8.18. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
entrega. 

 

 
9.1. No dia, hora e local designados nesta Carta-Convite, em ato público, na presença dos 

licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as 
declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre 
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.3. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima 
mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

9.4. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos envelopes, 
inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.5. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 
Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.6. A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 
entregue tão- somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do 
regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 
tratamento jurídico diferenciado. 

9.7. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 
sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar 
diligências para verificar a veracidade da declaração. 

9.8. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório 

dos valores das ordens 
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bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, 

inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso 

de início de atividade no exercício considerado. 

9.9. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 

anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual 

de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.10. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem 

que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a 

exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

9.11. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 

nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 

proposta de preços apresentadas. 

9.12. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação. 

9.13. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes. 

9.14. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

9.15. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.16. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.17. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.18. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.19. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de 

habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento 

convocatório. 

9.20. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 
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licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, 

permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.21. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável 

do recurso. 

9.22. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 

marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

9.23. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

9.24. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.25. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio 

deste Instrumento Convocatório. 

9.26. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.27. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.28. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.29. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade 

e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, 

de 2007. 

9.30. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.31. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito 

e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para 

regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e 

poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.32. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

9.33. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 

pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A 

Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Convite, para efeito de 

julgamento da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-á à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

10.7. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 

minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 1(um) dia, contados da comunicação da 

Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada 

para posterior inclusão nos autos do processo licitatório. 

10.9. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 

mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
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10.10. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela 
primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na 
data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

10.11. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo 
êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.12. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

10.13. Produzidos no País; 

10.14. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.15. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

10.16. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.17. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

10.18. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 
desclassificação. 

10.19. Será desclassificada a proposta que: 

10.20. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite; 

10.21. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 

10.22. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

10.23. Contiver oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

10.24. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.25. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.26. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.27. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade 
dos serviços. 

10.28. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 
a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato; 
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10.29. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores das propostas 

superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela 

Administração. 

10.30. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 01 (um) dia útil para comprovar a 

viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 

8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.31. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.32. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
10.33. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos 

demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.34. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, 

a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do 

certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

10.35. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10.36. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas- 
AMA. 

 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 
propostas 

observará o disposto no art. 109, § 4º e 6º, da Lei 8.666, de 1993. 

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo previsto para a interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Secretaria Municipal de Infraestrutura do 

Município de Marechal Deodoro/AL, na Comissão Permanente de Licitação instalada no endereço 

Loteamento Imperial A, Lote 07 – Povoado Pedras – CEP: 57.160-000 
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11.5. O recurso será dirigido à (especificar a autoridade superior), por intermédio do Presidente da 

Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

 
12.1  As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, 
anexo a 

este Edital. 
 

 
13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto 
Básico, 

ANEXO I deste convite. 
 

14.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.2. As obrigações da Contratante são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na proposta 

apresentada e no projeto básico. 

14.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.4. As obrigações da Contratada são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na proposta 

apresentada e no Projeto Básico. 

14.5. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

14.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da 

execução dos serviços previstos em cada etapa, observado o cronograma físico-financeiro. 

14.7. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias, contado da 

data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

14.8. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

14.9. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, a Contratada apresentará à fiscalização contratual a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Loteamento Cidade Imperial Qd A, Lt 07 Povoado Pedras - 57160-0000 – Marechal Deodoro/AL - CNPJ 12.200.275/0001-58 

 

 

 

14.10. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade e devidamente 
atestados pelo gestor do contrato. 

14.11. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação 
de matrícula da obra junto à Previdência Social, conforme o caso. 

14.12. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

14.13. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de atesto 
da etapa do cronograma físico-financeiro, comunicando a contratada para que emita a Nota 
Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços 
e de memória de cálculo detalhada. 

14.14. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

14.15. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

14.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.17. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

14.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

14.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

14.22. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
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14.23. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.24. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

14.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I = 

(6/100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 12.846, de 2013, 

a Contratada que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do 

contrato;comportar- 

se de modo inidôneo;cometer frade fiscal; não mantiver a proposta; criar, de modo fraudulento ou 

irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; obtiver vantagem ou benefício indevido, 

de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública. 

 
15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de 

setembro de 2008, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
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16.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante esta Administração, o licitante 
que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou 

irregularidades que viciariam este Convite, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

16.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

16.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Convite por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 

até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

16.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço Loteamento Imperial A, 
Lote 07 

– Povoado Pedras – CEP:57.160-000, Marechal Deodoro/AL, na comissão permanente de licitação. 

17.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

17.2. O preço global máximo para a execução das obras e serviços objeto deste certame seletivo 
é de R$ 329.088,73 (trezentos e vinte e nove mil, oitenta e oito reais e setenta e três 
centavos). 

17.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 

17.6. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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17.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
da Comissão em sentido contrário. 

17.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

17.9. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

17.10. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

17.11. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Convite e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 
5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

17.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

17.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

17.15. Em caso de divergência entre disposições deste Convite e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Convite. 

17.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

17.17. O Convite está disponibilizado no site da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro e seus 
anexos está disponível na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado no Loteamento 
Cidade Imperial, Q A, Lote 07 – Povoado Pedras – CEP: 57.160- 000, Marechal Deodoro/AL, no setor da 
Comissão Permanente de licitações, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas. 
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17.18. Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Marechal Deodoro- 
AL, com exclusão de qualquer outro. 

17.19. Integram este Convite, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

a) Mídia Digital com arquivos diversos; 
b) Croqui de Localização; 
c) Projeto de Arquitetura e Urbanismo; 
d) Planilha Orçamentária; 
e) Projeto Elétrico; 
f) Memória de Cálculo 
g) Composições de Preços Unitários; 
h) Curva ABC Serviços; 
i) Especificações Técnicas; 
j) Cronograma Físico-Financeiro; 
k) Parecer Técnico de Parcelas de Maior Relevância 
l) ART/RRT 
m) Declaração BDI; 
n) Declaração Lei 8.666/93. 

 
 
Marechal Deodoro/AL, 04 de dezembro de 2023. 

 
 

 
TASSIANE CAVALCANTE BARROS 

Presidente da CPL 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 
1. OBJETO 

 
1.1 Esta licitação destina-se a contratar, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por menor 
preço global, empresa especializada para a EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS PARA O PROJETO 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA RUA PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL. no município de Marechal 

Deodoro/AL. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Marechal Deodoro é um município que fica localizado na região central de alagoas. A cidade está 
localizada a 28 km de Maceió, capital do estado de Alagoas, e sua população é de aproximadamente 52.848 
habitantes segundo estimativa do IBGE 2021, com fácil acesso através de rodovia asfáltica duplicada. 

2.2 Essa obra tem como objetivo, a iluminação de uma via pública que é um aspecto fundamental no contexto 
urbano, visando principalmente assegurar condições de visibilidade adequadas para garantir a segurança e 
a fluidez do tráfego veicular e pedestre durante o período noturno. O objetivo primordial é proporcionar um 
ambiente visualmente confortável e seguro, minimizando riscos de acidente e atividades indesejadas. Além 
disso a iluminação eficiente de uma rua constitui-se como um fator relevante para fomentar a interação social 
e o uso dos espaços públicos durante a noite, contribuindo para a dinamização e a vitalidade das áreas 
urbanas. 

2.3 Os projetos de Engenharia e Arquitetura, bem como todas as outras peças técnicas foram elaboradas 
pela VL Engenharia e Consultoria através do contrato 0103.001/2023 com a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

3. UNIDADE REQUISITANTE 

3.1 A Unidade Requisitante do objeto pretendido é a SECRETARIA MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA E SERVIÇOS  PÚBLICOS. 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

4.1 Os serviços para a EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS PARA O PROJETO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DA RUA PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL, NO MUNICÍPIO DE MARECHAL/AL. Será 

executada no seguinte endereço: 

• RUA PROJETADA 01, POLO INDUSTRIAL 

5. CARACTERÍSTICAS 

5.1 O processo de construção será executado conforme os Projetos de Engenharia e Arquitetura, 
Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-financeiro elaborados pela VL 
Engenharia e Consultoria através do contrato 0103.001/2023 com a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 
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6. VISTORIA 
 
6.1 Será facultado às empresas interessadas ou seus representantes legais, devidamente identificados, 
vistoriar os locais de execução dos serviços. Embora não seja obrigatória a visita ao local da obra, é 
recomendável que a CONTRATADA realize a vistoria antes de apresentar a sua proposta de preços, pois 
não serão aceitas quaisquer alegações posteriores por desconhecimento das condições existentes. 

 
6.2 A vistoria poderá ser realizada por arquiteto e/ou engenheiro civil devidamente registrados no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
autorizados pela empresa licitante para esse fim e serão acompanhados por servidor designado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

 
6.3 As empresas emitirão a DECLARAÇÃO DE VISTORIA (conforme modelo em anexo ao edital), atestando 
que vistoriou o local de execução de serviços para identificarem as características especiais e dificuldades 
que, porventura, possam existir na execução dos trabalhos, admitindo-se, consequentemente, como certo, 
o prévio e total conhecimento das condições sobre os locais pertinentes à execução dos serviços. 

 
6.4 O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

6.5 O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 
dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação. 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO 
 
7.1 O valor referencial de custos utilizados pela administração é o valor orçado pela VL Engenharia e 
Consultoria através do contrato 0103.001/2023 com a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO: 

 

EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS PARA O 
PROJETO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA RUA 
PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL. 

 

 
R$ 329.088,73 

TOTAL R$ 329.088,73 

 
7.2 As planilhas foram elaboradas pela VL Engenharia e Consultoria através do contrato 0103.001/2023 com 
a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO tendo 
por limite máximo os custos das tabelas SINAPI. 

 
7.3 Os Benefícios e Despesas Indiretas - BDI máximo utilizado, em referência a serviços, de 29,07% e 
15,28% para fornecimento de materiais, conforme detalhamento a seguir: 
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8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 Os atestados de responsabilidade técnica da empresa licitante deverão comprovar a execução 

dos serviços que tenha como objeto os serviços semelhantes ao objeto desta contratação. Os 

serviços mais relevantes, para os quais adotamos o critério financeiro, deverão ser apresentados por 

atestados técnicos profissional e técnico operacional, correspondente a pelo menos 50% das 

quantidades descritas na planilha orçamentária, são eles: 

8.2  
 

CABO MULTIPLEXADOS 3x1x35 +35mm²- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M 753,00 

CABO DE ALUMÍNIO SINGELO 50 MM² M 810,00 

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 
NOMINAL DE 12 M, CARGA NOMINAL DE 
400 DAN, ENGASTAMENTO BASE CONCRETADA COM 1 M DE 
CONCRETO E 0,8 M DE SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). 
AF_11/2019 

M² 187,79 

 

 

1. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
1.1 DEVERÁ SER ASSINADO UM CONTRATO, DE MANEIRA QUE ELE REPRESENTA A 
EMPRESA QUE VENCER, SENDO O CUMPRIMENTO DO VALOR PAGO PELA 
ADMINISTRAÇÃO FEITO COM DUAS FONTES DE RECURSOS, RECURSOS PRÓPRIOS DA 
MUNICIPALIDADE E EMENDA PARLAMENTAR. 

1.2 A VIGÊNCIA DO CONTRATO COMPREENDERÁ O PERÍODO ENTRE A DATA DE 
ASSINATURA (TENDO SUA EFICÁCIA A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO NO DIÁRIO), 
ATÉ 3 (TRÊS) MESES SUBSEQUENTES. 

1.3 A VIGÊNCIA PODERÁ ULTRAPASSA O EXERCÍCIO FINANCEIRO, DESDE QUE AS 
DESPESAS REFERENTES À CONTRATAÇÃO SEJAM INTEGRALMENTE EMPENHADAS ATÉ 
31 DE DEZEMBRO, PARA FINS DE RESTOS A PAGAR. 

1.4 O PRAZO DE VIGÊNCIA PODERÁ SER PRORROGADO COM BASE NAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NA LEI FEDERAL Nº. 8.666/93 

2. PRAZOS 

2.1 OS SERVIÇOS DEVERÃO SER CONCLUÍDOS NO PRAZO MÁXIMO 1 (UM) MÊS 
CONSECUTIVO, A CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO, EMITIDA PELA 
CONTRATANTE. 

2.2 EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 73 A 76 DA LEI 8.666/93 MODIFICADA PELA LEI 
8.883/94, MEDIANTE RECIBO, O OBJETO DA LICITAÇÃO SERÁ RECEBIDO EM DUAS 
ETAPAS: 
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2.3 PROVISORIAMENTE, MEDIANTE TERMO CIRCUNSTANCIADO EMITIDO PELO 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO, EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS, A 
CONTAR DA COMUNICAÇÃO ESCRITA DA CONTRATADA DE CONCLUSÃO DOS 
SERVIÇOS. 

2.4 DEFINITIVAMENTE, MEDIANTE TERMO CIRCUNSTANCIADO ASSINADO PELAS PARTES, 
APÓS O DECURSO DO PRAZO DE OBSERVAÇÃO, VISTORIA E ADEQUAÇÃO DAS 
PENDÊNCIAS CONSTANTES DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, QUE COMPROVE A 
ADEQUAÇÃO DO OBJETO AOS TERMOS CONTRATUAIS, EM PRAZO NÃO SUPERIOR A 
20 (VINTE) DIAS, A CONTAR DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

2.5 A ENTREGA DO OBJETO PELA CONTRATADA E SEU RECEBIMENTO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, ACESSIBILIDADE E TRANSPORTE NÃO IMPLICAM 

 

NA SUA ACEITAÇÃO DEFINITIVA, QUE SERÁ CARACTERIZADA PELA EMISSÃO DO 
TERMO DE ACEITE DO OBJETO. 

2.6 A CONTRATADA DEVERÁ INICIAR OS SERVIÇOS NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS 
CORRIDOS, CONTADOS A PARTIR DO RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO. 

3. GARANTIA DO SERVIÇO PRESTADO 

3.1 O PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO SERÁ DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) ANOS, A CONTAR 
DO RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

3.2 A CONTRATADA DEVERÁ OFERECER A POSSIBILIDADE DE ABRIR CHAMADOS 
TÉCNICOS POR TELEFONE, E-MAIL OU FAX. 

4. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços serão fiscalizados por um servidor ou comissão de servidores da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS, designado pela CONTRATANTE para essa finalidade, que terá autoridade 

para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual. 

 

4.2 À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato. 

II. Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar as 

ocorrências verificadas. 

III. Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS os documentos que relacionem as 

ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA. 

IV. Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências 

ou os serviços descritos de forma analítica. 
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4.3 Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a 
FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer definitivo. 

4.4 A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais. 

4.5 A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que 
sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou 
corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos 
serviços, na forma da legislação em vigor. 

4.6 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos/serviços, bem como as 
tomadas de decisões levadas ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO, serão tomadas em até 36 (trinta 
e seis) horas após a FISCALIZAÇÃO tomar ciência do ocorrido e/ou solicitação, principalmente se a 
decisão exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que 

impossibilite decidir naquele momento. Todas as dúvidas deverão estar devidamente anotadas e 
encaminhadas à FISCALIZAÇÃO. 

4.7 QUANTO AOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

4.7.1 Atender às normas da ABNT e INMETRO em suas edições mais recentes e seguindo as 

especificações técnicas deste Documento. 

4.7.2 Fornecer os equipamentos mecânicos e ferramental necessários, sendo os mesmos 

adequados para cada execução, em qualidade e quantidade. 

Utilizar material de primeira qualidade, aplicando tecnologia, equipamentos e mão de obra adequados 

a cada serviço, conforme normalização técnica e especificações dos fabricantes garantindo a perfeita 

execução dos serviços contratados. 

12.7.4 Observar rigorosamente os prazos de validade dos materiais, que serão recusados pela 

FISCALIZAÇÃO, caso se encontre com o prazo vencido. 

12.7.5 Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou 

de materiais empregados, apontados pela FISCALIZAÇÃO. 

12.7.6 Realizar toda a movimentação de material fora e dentro do canteiro da obra. 

12.7.7 Facilitar o acesso da FISCALIZAÇÃO aos materiais e serviços contratados. 

12.7.8 Todos os projetos/ serviços mencionados neste documento e seus anexos serão executados 

sob responsabilidade pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a responsabilidade 

técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade. 
 

12.7.9 É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todo o material, equipamentos e 

mão-de-obra necessários à execução dos serviços, bem como encargos, taxas e outras despesas. 
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12.7.10 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto desta licitação, em que se fizerem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de material empregado, sendo ainda, responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. 

12.7.11 Todos os serviços contratados são de total e exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA. 

12.7.12 Promover a anotação, registro, aprovação, licenças e outras exigências dos órgãos 

competentes com relação aos serviços, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus 

decorrentes. 

12.7.13 Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela 

CONTRATANTE para a perfeita execução dos serviços. 

4.8 QUANTO ÀS CONDIÇÕES GERAIS 
 

4.8.1 Fornece todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamentos de Proteção 
Coletiva - EPC necessários, fiscalizando a sua efetiva utilização, conforme exigências do Ministério 
do Trabalho e Emprego para cada atividade específica, em especial quanto ao trabalho e altura e 
manuseio, guarda e utilização de produtos químicos nocivos à saúde do ser humano. 
Proceder a limpeza diária e permanente nos locais envolvidos pelos serviços, utilizando produtos que 
não prejudiquem as superfícies a serem limpas. 
12.8.3 Submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes de cronograma e 
plano de execução dos serviços. 
12.8.4 Comunicar qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que venha a ocorrer por 
ocasião da execução dos serviços. 
12.8.5 Todas as medidas deverão ser conferidas no local. 
12.8.6 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
habilitação apresentadas durante o processo licitatório. 
12.8.7 Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa e dos 
profissionais envolvidos nos serviços perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA/AL e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/AL. 
12.8.8 Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório de 
Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as 
alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa e, sempre que a FISCALIZAÇÃO exigir, 
pareceres técnicos sobre fatos relevantes ocorridos no transcorrer do desenvolvimento dos 
projetos/serviços. 

 

12.8.9 Comunicar por escrito a FISCALIZAÇÃO a conclusão dos serviços. 
12.8.10 Quando for o caso, entregar a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, ao término dos 
serviços, os seguintes documentos: 
a) recibos de alvarás, taxas e emolumentos pagos e com a aprovação definitiva da Prefeitura 
Municipal de Marechal Deodoro; 
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b) projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas, em meio magnético (CD-ROM 

ou DVD-ROM) e em 03 (três) vias impressas assinadas pelos respectivos responsáveis técnicos 

pelas execuções acompanhado da respectiva a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT; 

c) registros de todos os elementos dos projetos/serviços (pranchas, memoriais, especificações 

técnicas, planilhas e etc.) e os responsáveis pelas aprovações, revisões, alterações, encarregados 

de tal atribuição. 

12.8.11 Compete a CONTRATADA proceder com a provocação, no órgão competente, da Licença 
Ambiental de Instalação dando prosseguimento ao atendimento de todas as exigências do órgão até 
que se emita a referida licença. 

5. MEDIÇÕES 

5.1 Serão realizadas em 01 (UMA) parcelas, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro. 

5.2 A nota fiscal correspondente à medição deverá ser encaminhada à FISCALIZAÇÃO 

acompanhada da documentação constante no contrato. 

5.3 No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 

FISCALIZAÇÃO impugnará as respectivas etapas, discriminando através de termo as falhas ou 

irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada das 

irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 

5.4 À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo, posteriormente, a etapa 

(s) impugnada (s) a nova verificação da FISCALIZAÇÃO. 

6. DIRETRIZES DE PROJETO 

6.1 A metodologia para elaboração do Orçamento de obras públicas segue todas as referências 

dos órgãos de controle supracitados anteriormente, além das Orientações técnicas do IBRAOP 

(Manual de Auditoria de Obras Públicas), OT - IBR 006/2016 – Anteprojetos e projetos básicos de 

Engenharia, OT – IBR 008/2020 – Projetos Executivos de Engenharia, seguindo todas as 

recomendações das diretrizes supracitadas. 

6.2 Todos os elementos apresentados com relação aos quantitativos e Planilha orçamentária da 

obra, estão atendendo às normas técnicas vigentes em todos os aspectos, normativos, ético e 

profissional seguindo as recomendações da Resolução N° 361/1991 – CONFEA, conforme registro 

de responsabilidade técnica apresentado do Orçamentista. 
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7. ANEXOS 

7.1 Este documento está constituído dos seguintes anexos: 
a) Mídia Digital com arquivos diversos; 
b) Croqui de Localização; 
c) Projeto de Arquitetura e Urbanismo; 
d) Planilha Orçamentária; 

e) Projeto Elétrico; 
f) Memória de Cálculo 
g) Composições de Preços Unitários ; 
h) Curva ABC Serviços; 
i) Especificações Técnicas; 
j) Cronograma Físico-Financeiro; 

k) Parecer Técnico de Parcelas de Maior Relevância 
l) ART/RRT 
m) Declaração BDI; 
n) Declaração Lei 8.666/93. 

 
 

Marechal Deodoro, 29 de Novembro de 2023. 
 
 
 
 

Eng. Civil Victor Leonardo Acioli 
CREA 021038475-1 
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 ANEXO II-MINUTA DE CONTRATO  

 
TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2023, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARECHAL DEODORO-AL E 

A EMPRESA (...) PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS E 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA RUA PROJETADA 

01 POLO INDUSTRIAL, NO MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO – ALAGOAS. 

 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, Município de Marechal Deodoro- 

AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.275/0001-58, com sede 
administrativa na Rua Tavares Bastos, s/nº, Centro, no município de Marechal Deodoro, Alagoas, 
representado por seu Prefeito, Sr. Cláudio Roberto Ayres da Costa, brasileiro, casado, portador do RG de 
nº 9800.1379144 - SSP/AL e do CPF de nº 046.880.984-80 doravante denominada CONTRATANTE, com 
a   interveniencia   da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada a 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,no Município de Marechal Deodoro; neste ato representada pelo 
Secretário Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portadora do CPF xxx.xxx.xxx-xx, e do 
outro lado, a empresa............................................................ sediada à ..............................., inscrita no 
CNPJ sob n.º .........................,neste ato representada por seu Diretor e/ou Procurador, 
Sr..........................., RG n.º  ......................,  CPF  n.º  .............................,  doravante designada 
CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições do edital de CONVITE N.º XX/2023 e seus anexos, na 
Lei n. 8.666/93 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as 
cláusulas e as condições seguintes: 

 
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº. xx/2023, inclusive aprovados pelo Parecer da 

Procuradoria Geral do município e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente e da Leinº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO  

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para EXECUÇÃO 
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA RUA PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL, 
NO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – ALAGOAS, conforme especificações técnicas constantes 
do Projeto Básico (Anexo I do Edital da CONVITE N.º XX/2023) 

CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

O regime de execução da presente avença é a execução indireta por empreitada por preço 
global, sendo originário da licitação na modalidade de Convite, sob o nº xx/2023, do tipo menor preço. 
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CLÁUSULA III – DOS SERVIÇOS  

O objeto deste CONTRATO envolverá a execução integral dos serviços caracterizados no Projeto 
Básico (ANEXO I do edital do Convite nº xx/2023), devendo ser executados por profissionais 
especializados, com metodologias, técnicas, materiais e equipamentos específicos e apropriados, bem 
como em estrita observância às normas técnicas vigentes e ao Projeto Básico. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A responsabilidade técnica pela execução dos serviços em tela será, integralmente, do profissional 
(devidamente registrado ou visado junto ao órgão competente), indicado na proposta da CONTRATADA, 
ou outro que venha a sucedê-lo. 

 
CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

As partes que integram a presente relação contratual comprometem-se a cumprir as exigências 
dos Parágrafos seguintes, sem prejuízo de quaisquer outras inerentes à boa e fiel execução de seu objeto 
e daquelas insertas nas demais cláusulas deste contrato no Projeto Básico (ANEXO I do edital do Convite 
nº xx/2023) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de comissão ou servidor 

indicado para este fim, com as atribuições indicadas no Projeto Básico (Anexo I do Edital 

do Convite nº xx/2023); 

c) disponibilizar as condições necessárias à efetivação do serviço, de acordo com as 

especificações fornecidas junto à CONTRATADA; 

d) observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

e) cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo I do Edital do 

Convite nº xx/2023). 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Prover condições que possibilitem o início e a realização dos serviços nos prazos 
indicados no Projeto Básico (Anexo I do Edital do Convite nº xx/2023); 

b) Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da 
empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o órgão competente; 
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c) promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrículas para obra no INSS e outras 

exigências dos órgãos competentes com relação à obra, inclusive responsabilizando-se 
por todos os ônus decorrentes; 

d) Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela 
CONTRATANTE para a perfeita execução da obra; 

a) Providenciar alvará de construção junto à Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro do 
início da obra; 

b) Submeter à aprovação da CONTRATANTE, nas hipóteses de necessidade de 
subcontratações, o nome da(s) empresa(s) indicada(s) como subcontratada(s); 

c) Apresentar antes do início da obra, o cronograma físico-financeiro detalhado (deve 
constar o desenvolvimento de todos os itens e subitens), tomando como modelo o 
cronograma apresentado na licitação. O cronograma deve ser elaborado procurando-se 
máxima fidelidade ao processo construtivo adotado e a efetiva exeqüibilidade; 

d) Fornecer e manter no local da obra, com fácil acesso à fiscalização, um ‘Diário de 
Obras e Ocorrências” no qual as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, 
servindo para dirimir dúvidas, quando for o caso. O referido diário, encadernado e 
contendo as informações relativas à obra com folhas numeradas e em duas vias, das 
quais uma destacável. A via do CONTRATANTE do diário de obras será inserida nos 
autos e deverá ser entregue obrigatoriamente a cada período de 30 dias, com tolerância 
de 05 dias da data final do período, acompanhando a nota fiscal/fatura. O não 
cumprimento implicará na suspensão temporária do pagamento até o devido 
adimplemento; 

e) Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o 
Relatório de Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no 
período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa 
e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir pareceres técnicos sobre os fatos relevantes 
ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços; 

f) Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas/faturas relativas a cada uma 
das etapas, a cópia autenticada dos comprovantes dos recolhimentos relativos à 
Seguridade Social, referentes ao do mês anterior; 

g) Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar preposto 
para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da obra; 

h) Fornecer, quando solicitado, ao Fiscal do Contrato cópias das notas fiscais dos 
materiais e equipamentos empregados na obra; 

i) Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término da obra e antes do recebimento provisório, 
os seguintes documentos: 

I. Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos projetos que sofreram 
modificações no decorrer da obra; 

II. Documentos de garantia e manuais completos (instalação, manutenção, operação e 
outros que sejam necessários) dos equipamentos instalados na obra; 
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III. Os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no decorrer da 
obra, em meio ótico (pen-drive) e uma via impressa assinada pelos respectivos 
responsáveis técnicos pelas execuções (As Built); 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Sem prejuízo das obrigações acima indicadas, compete, outrossim, à CONTRATADA: 
a) Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem 
como demolir e refazer imediatamente, por sua conta, tudo o que for impugnado, quer em 
razão de material ou da mão-de-obra. Os materiais possíveis de reaproveitamento serão 
retirados e acondicionados conforme orientação da fiscalização; 

b) Sempre que pretender aplicar material ou equipamento “similar” na execução da 
obra, submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal do Contrato, a 
correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de 
custos para análise e decisão, não servindo tal consulta para justificar o não–cumprimento 
dos prazos previstos no contrato; 

c) Adotar os critérios de segurança previstos nas normas específicas, tanto para seus 
empregados, quanto para a execução dos serviços. 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 
transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, 
pelo desempenho dos serviços objeto deste pacto, ficando a CONTRATANTE isenta de 
qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

e) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por seus 
empregados ou prepostos na execução do objeto deste contrato; 

f) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, assim como fornecer novos documentos que comprovem o atendimento a 
essa exigência à medida que forem vencendo os prazos de validade daqueles 
anteriormente apresentados, em conformidade com o imposto pelo artigo 55, inciso XIII 
da Lei nº 8.666/93; 
g) Cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo I do Edital do 
Convite nº xxx/2023). 

CLÁUSULA V – DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

O prazo para a execução do objeto contratado é de XX (xxxxxxxx) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Serviço (OS). 

PARÁGRAFO UNICO 

O cronograma de desembolso mensal deverá, obrigatoriamente, manter-se proporcional à 
execução da obra (conforme levantamento mensal realizado pela Fiscalização). 
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CLÁUSULA VI – DO PREÇO  

O valor do presente Contrato é de R$  ( ), cujos preços unitários dos serviços encontram-se 
indicados na respectiva proposta da CONTRATADA 

PARÁGRAFO ÚNICO 
Em caso de eventuais modificações de projetos ou de especificações técnicas, o valor 

contratual definido nesta Cláusula poderá ser modificado, para mais ou para menos, com base nos valores 
unitários fixados na proposta da CONTRATADA, e nas condições do mercado local, mediante justificado 
interesse público e observados os limites contidos no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VII - DO REAJUSTE 

Os valores unitários dos serviços firmados no presente Contrato serão reajustados, para mais 
ou para menos, de acordo com a variação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna 
35), aferido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou índice setorial que venha a sucedê-lo. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Nos termos insertos na Lei nº 10.192/2001, a periodicidade do reajustamento será anual, a 
contar da data limite para apresentação da proposta. 

CLÁUSULA VIII – DA VIGÊNCIA  

O presente contrato terá vigência de xx (xxxx) meses, contados a partir de sua assinatura, tendo 
sua eficácia a partir da publicação do extrato no diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas - AMA, 
podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. 

CLÁUSULA IX – DA DESPESA  

As despesas para atender à esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento de Marechal Deodoro -AL, para o exercício de 2023 na classificação abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 
XXXX– XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
XXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
PROJETO/ATIVIDADE: 

XXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
4.ELEMENTO DE DESPESA: 

X.X.X.X.X.XX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA X – DA MEDIÇÃO MENSAL E FINAL 

Será realizada em XXXX (XXX) parcela. A medição poderá ser solicitada, a cada período de 
trinta dias corridos, por meio de registro próprio no Livro “DIÁRIO DE OBRA”. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As medições seguirão os procedimentos abaixo indicado: 

a) A contratada, por meio de seu preposto ou responsável técnico, encaminhará à 
Fiscalização planilha de medição, com indicação de todos os serviços executados no 
período e as respectivas metodologias de levantamento e cálculo; 

b) A fiscalização procederá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a visita técnica 
aos locais de realização da obra, para fins de constatação da real situação física de 
execução dos serviços, na qual realizará levantamentos, medições e relatórios (inclusive 
fotográfico); 
c) Procederá a Fiscalização, no mesmo prazo indicado anteriormente, à conferência 
dos valores indicados pela empresa na planilha apresentada, podendo solicitar reunião 
com o preposto ou responsável técnico da contratada para esclarecimento de dúvidas e 
conferência de informações; 

d) Em decisão fundamentada, poderá a Fiscalização rejeitar, total ou parcialmente, 
item de serviço não executado ou executado com deficiência ou irregularidade técnica, 
emitindo-se, ao final, planilha consolidada de medição mensal, juntamente com todos os 
relatórios e as informações técnicas inerentes; 

e) Poderá a contratada recorrer, no prazo de 02 (dois) dias úteis, da decisão da 
Fiscalização, havendo eventual erro material ou discordância quanto à aceitação ou não 
de serviços pela Fiscalização, podendo esta rever a decisão atacada, ou, caso contrário, 
submeter à apreciação superior; 

f) Decidido o recurso, a contratada emitirá a nota fiscal conforme a decisão final, 
encaminhando-a à Fiscalização juntamente com a documentação necessária. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A primeira medição apenas poderá ser solicitada, decorridos 30 (trinta) dias corridos contados 
do efetivo início da obra, conforme registro no livro DIÁRIO DE OBRA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Concluída a obra objeto deste Contrato, a empresa deverá solicitar o recebimento da mesma, 

por meio de registro no Livro “DIÁRIO DE OBRA”, bem como, solicitar medição final (juntamente com a 
anexação da planilha de medição). 

PARÁGRAFO QUARTO 

A última medição apenas poderá ser liberada para pagamento após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório da obra e não poderá ser de montante inferior a 15% (quinze por cento) do valor 
total do contrato, em razão do desenvolvimento físico normal da obra e necessidade de verificação final de 
compatibilidade global da obra. 

CLÁUSULA XI – DO RECEBIMENTO 

Ao término da execução das obras ou serviços, a CONTRATADA solicitará a realização de 
vistoria técnica final para recebimento provisório da obra ou serviços, através de registro no livro 
“DIÁRIO”. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Solicitado o recebimento provisório, a Fiscalização procederá à vistoria técnica das obras e 
serviços, in loco, para fins de averiguação da adequação da obra ou dos serviços às especificações 
contidas no Projeto Básico (anexo I do edital do Convite nº XXX/2023), emitindo-se relatório técnico com 
indicação de possíveis consertos e/ou complementações que se fizerem necessárias ao perfeito 
cumprimento das condições contratadas, fixando-se prazo razoável para realização de tais correções. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Realizadas as correções determinadas pela Fiscalização, a CONTRATADA novamente 

solicitará o recebimento provisório da obra ou dos serviços, mediante registro no livro “DIÁRIO”, para fins 
de realização de nova visita técnica ao local. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Não constatadas imperfeições ou inadequações na obra ou serviços, a Fiscalização emitirá 
o Termo de Recebimento Provisório, que atesta a finalização de sua execução e aceitação dos serviços, 
ressalvando possíveis correções e adequações posteriormente suscitadas. 

PARÁGRAFO QUARTO 

O recebimento das obras ou serviços dar-se-á: 

a) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado emitido pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, em até 10 (dez) dias, a contar da comunicação escrita 

da CONTRATADA de conclusão dos serviços. 

b) Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação, vistoria e adequação das pendências constantes do 

recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em 

prazo não superior a 15 (quinze) dias, a contar do recebimento provisório. 

PARÁGRAFO QUINTO 

A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Provisório acarretará a: 

a) transferência imediata da posse do objeto da CONTRATADA à CONTRATANTE sem, 
entretanto, liberá-lo integralmente da obrigação contratada, apenas dos riscos atinentes 
especificamente à posse ou guarda do objeto; 

b) fixação da data para contagem do prazo de recebimento final, inclusive com indicação 
das obrigações finais de regularização da obra. 

PARÁGRAFO SEXTO 

A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Definitivo das obras ou serviços, não 
obstante existência da responsabilidade civil pela solidez e segurança da edificação, ou ético-profissional 
pela perfeita execução do Contrato, nos termos da legislação vigente, acarretará a: 
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a) aceitação final do objeto, mediante vistoria técnica minuciosa e resultados práticos da 
utilização do diversos sistemas e subsistema; 

b) liberação da CONTRATADA quanto às obrigações contratadas; e 

c) inauguração da contagem dos prazos de garantia legal e técnica do objeto. 

CLÁUSULA XII – DA FORMA DE PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição de cada etapa, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, salvo se os serviços, referentes a cada etapa, forem concluidos em prazo inferior ao 
disposto no cronograma físico financeiro, caso em que caberá ao Contratante, sob juizo de conveniência 
e oportunidade, proceder ao pagamento em prazo inferior ao estipulado acima; mediante apresentação 
correta da fatura e da documentação infra-elencada, devidamente atestados pela fiscalização dos 
serviços, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições contidos nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas 
vigentes. 

 

A Contratante, ao efetuar pagamento ao contratado, referente a qualquer mercadoria ou serviço 
contratado ou prestado, procederá à retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto no 
Decreto nº 56/2023. 

O Contratado fica ciente de que a retenção do Imposto sobre a Renda será efetuada mediante 
aplicação das alíquotas constantes no Anexo I da Instrução Normativa RFB º 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, e alterações posteriores; 

A alíquota aplicada ao fornecimento do bem ou a prestação dos serviços assim como o valor da 
retenção do Imposto sobre a Renda (IR) deverão ser destacados no corpo do documento fiscal ou em campo 
apropriado, pela Contratante, quando não efetuada a retenção pelo(a) Contratado(a); 

É de exclusiva responsabilidade da pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço 
amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero, informar e comprovar o enquadramento legal do 
benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do Imposto sobre a Renda (IR) ser 
efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou do 
serviço; 

Caso o documento fiscal seja apresentado sem o devido destaque da retenção do Imposto sobre a 
Renda (alíquota e valor), a Administração Pública Municipal procederá a retenção do tributo na forma prevista 
nas Instruções Normativas da RFB, não por excesso de poder, mas sim por desídia do fornecedor ou 
prestador de serviço; 

Sendo o(a) contratado(a) Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – ME e Empresa de 
Pequeno Porte – EPP optantes pelo Simples Nacional, não estará sujeito(a) à retenção do Imposto sobre a 
Renda; 

O valor do imposto retido será considerado como antecipação do valor que for devido pelo(a) 
Contratado(a) em relação ao Imposto sobre a Renda (IR) e poderá ser compensado ou deduzido pelo 
contribuinte na forma dos incisos I e II do art. 9º da IN RFB º 1.234/2012. 

A Contratada, no caso de prestação de serviços atrelados à execução do objeto deste contrato, deve 
proceder com a retenção da contribuição previdenciária sobre o valor da nota fiscal, fatura ou recibo de 
prestação de serviços na forma prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/1991 e da IN nº 2110/2022. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) comprovação de regularidade com a Seguridade Social; 

b) Comprovação de regularidade com o FGTS; 

c) Comprovação de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

d) Prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
e) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do 
serviço, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 
ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS do último recolhimento devido, devidamente 
quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, 
exclusivo para cada obra; 

f) a liberação da primeira parcela fica condicionada à quitação junto ao: 
(f.1) CREA, através da ART; 

(f.2) INSS, através de matrícula e/ou CND; 

(f.3) CONTRATANTE, mediante apresentação do recibo de recolhimento da garantia de 
execução. 

g) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

(g.1) da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto 
contratado concluído; 

(g.2) do Termo de Recebimento Provisório; 

(g.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia 
elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a 
execução do objeto, são de inteira responsabilidade da contratada; 

(g.4) entrega do “as built” devidamente assinado pela CONTRATADA e 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O pagamento da nota fiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal 
e trabalhista da CONTRATANTE, mediante análise dos documentos previstos nas alíneas “a”, “b” “c’ e “d” 
do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Não ocorrendo a apresentação dos documentos previstos nas alíneas “e”, “f” e “g” do Parágrafo 
Primeiro, não acarretará a suspensão do pagamento, mas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 
previstas na Cláusula Décima Terceira. 
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PARÁGRAFO QUARTO 

Para fins do disposto no caput, considerar-se-á como sendo a data do pagamento o dia da 
emissão da ordem bancária. 

PARÁGRAFO QUINTO 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ao valor devido será acrescida compensação 
financeira, a partir do primeiro dia após a data limite constante do Parágrafo Terceiro até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), aferido pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo, cálculo pro rata 
tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
CF = [(1 + IPCA/100) n/30 – 1] X VP, onde: 

CF = compensação financeira 

IPCA = percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

VP = valor da parcela a ser paga 

n = número de dias contados do primeiro dia seguinte à data limite fixada no caput desta 
Cláusula até a do efetivo pagamento. 

PARÁGRAFO SEXTO 

A CONTRATADA não terá direito ao recebimento da compensação financeira de que trata o 
Parágrafo quinto caso concorra de alguma forma para o atraso do pagamento, como, por exemplo, se 
não apresentar quaisquer dos documentos indicados no Parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

O faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02(duas) vias (original e 
cópia), na Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

b) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de 
execução da etapa, observação referente a retenção do INSS e outros dados que julgar 
convenientes, não apresente rasuras e/ou entrelinhas e esteja atestada pelo fiscal; 

c) a fiscalização procederá mensalmente, a contar da data de início da(s) obra(s), à 
medição baseada nos serviços e nas quantidades executadas, elaborará o boletim de 
medições, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de 
faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação 
das penalidades previstas, se for o caso. 
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CLÁUSULA XIII – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A garantia de execução do presente contrato é constituída de  no valor de R$ 
 ( ), a crédito da CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O valor da garantia contratual indicado nesta Cláusula deverá ser acrescido ou reduzido, de 
forma proporcional, nos casos de acréscimos ou supressões contratuais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo rescisão contratual nas hipóteses previstas nas alíneas “a.8” e “a.9”, da Cláusula XVI 
deste Termo de Contrato, será devolvida ou liberada a garantia de que trata a presente cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Depois de resolvidas todas as pendências e recebidos definitivamente os serviços, será 
liberada à CONTRATADA a garantia de que versa a presente cláusula. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Caso a CONTRATADA faça opção pela modalidade de seguro-garantia, deverá apresentar a 
respectiva apólice no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do instrumento de 
contrato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

A garantia de execução, no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor contratual, 
responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela 
CONTRATADA e pela perfeita execução do objeto deste Contrato. 

 
PARÁGRAFO SEXTO 

Qualquer majoração do valor contratual obrigará a CONTRATADA a depositar, na mesma 
modalidade, valor correspondente a 3% (três por cento) do valor da alteração. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a CONTRATADA ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Quando do recebimento definitivo do objeto deste Contrato, da apresentação do comprovante 
da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente à(s) obra(s) concluída(s) e da apresentação 
dos comprovantes nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica, será liberada 
a garantia de execução deduzindo-se os haveres do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO 

A CONTRATADA perderá a garantia de execução quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de Contrato, na proporção 
desta; 

b) quando do não recebimento provisório e definitivo da(s) obra(s). 
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PARÁGRAFO NONO 

Nos casos previstos de Rescisão do Contrato, ou inadimplência das obrigações contratuais, a 
garantia de execução não será devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a título de 
indenização/multa. 

 
CLÁUSULA XIV – DAS PENALIDADES 

Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução, 
a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem 
prejuízo de outras previstas na legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 

a) advertência formal; 

b) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor referente à 
parcela inadimplida; 

c) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total estimado do 
contrato; 

d) multa diária de 0,2% (dois décimo percentual), calculada sobre o valor referente à 
parcela inadimplida; 

e) multa diária de 0,3% (três décimo percentual), calculada sobre o valor referente à 
parcela inadimplida; 

f) multa diária de 0,4% (quatro décimo percentual), calculada sobre o valor referente à 
parcela inadimplida; 
g) multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor total estimado do 
contrato; 

h) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato; 

i) suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com a CONTRATANTE; 

j) declaração de inidoneidade, que impedirá de contratar com administração pública pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a CONTRATADA estará sujeita às 
seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

a) falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à CONTRATANTE, 
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida: aplicação da sanção 
prevista na alínea “a”; 

b) Atraso na execução dos serviços de até 10 dias: aplicação da sanção prevista na alínea 
“d”; 

c) Atraso na execução dos serviços de 11 até 15 dias: aplicação da sanção prevista na 
alínea “e”; 
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d) Atraso na execução dos serviços de 16 até 20 dias: aplicação da sanção prevista na 
alínea “f”; 

e) reincidência em falhas ou irregularidades já punidas com advertência formal: aplicação 
da sanção prevista na alínea “g”, por ocorrência; 

f) infrações graves que acarretem a rescisão da presente avença: aplicação da sanção 
prevista na alínea “h”; 

g) por dia de atraso quanto ao prazo de início da prestação dos serviços (frente ao 
cronograma físico-financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea “c”, até o máximo 
de 10% (dez por cento) do valor total estimado do Contrato; 

h) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão de cada etapa (frente ao cronograma 
físico-financeiro) ou de correção de serviços defeituosos: aplicação da sanção prevista na 
alínea “b”, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da Etapa, por 
ocorrência; 

i) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão da obra (frente ao cronograma físico- 
financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea “c”, até o máximo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado do Contrato; 

j) por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos neste 
instrumento de Contrato, ou decorrente de determinação exarada pela Contratante, 
excetuando-se as hipóteses previstas nas alíneas anteriores: aplicação da sanção 
prevista na alínea “c”, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total estimado do 
Contrato, por ocorrência; 
k) por descumprimento de ordem direta da Comissão de Fiscalização: aplicação da 
sanção prevista na alínea “c”, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado 
do Contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no Parágrafo anterior, 
a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA quaisquer das sanções listadas no caput desta 
cláusula, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal que seus atos ensejarem.  

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A critério da CONTRATANTE e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a sanção prevista 
nas alíneas “i” e "j" do caput desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das multas 
previstas nas alíneas “b” a “h” do mesmo dispositivo. 

PARÁGRAFO QUARTO 

As multas definidas no Parágrafo Primeiro poderão ser tratadas como independentes ou 
cumulativas. 
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PARÁGRAFO QUINTO 

As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, poderão ser descontadas por ocasião 
de pagamentos de medição, ou depositadas, em até 05 (cinco) dias contados da decisão, à crédito da 
Contratante, sob pena de providência no sentido de inscrição do débito junto à Divida Ativa do Município e 
cobrança judicial pelo rito e com os encargos da execução fiscal, ou serão descontadas da garantia 
prestada. 

PARÁGRAFO SEXTO 

A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 
expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de 
impedimento ocasionado pela Administração. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
As sanções fixadas nesta cláusula serão aplicadas mediante Processo Administrativo a cargo 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura da CONTRATANTE, no qual será assegurado à CONTRATADA 
o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA XV– DA GARANTIA DA OBRA 

A CONTRATADA será, integral e irrestritamente, responsável pela solidez e segurança do 
objeto deste Contrato, bem como pelo esmero ético-profissional em sua execução, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, conforme art. 618, do Código 
Civil Brasileiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA obriga-se a apresentar Termo de Garantia circunstanciado pela solidez e segurança da 
obra ou serviço, que contemple todas as obrigações e coberturas inerentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Durante o prazo legal de garantia, a CONTRATADA poderá ser convocada para, em até 05 
(cinco) dias, enviar técnico para vistoriar e avaliar qualquer possível defeito de execução e/ou falha de 
solidez e/ou segurança verificado nos locais dos serviços realizados. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

Caso haja recusa ao atendimento à convocação indicada no dispositivo anterior, ou a não 
apresentação de solução para o problema detectado, a CONTRATANTE poderá optar por contratar a 
terceiros, em caráter emergencial, a resolução do problema, transformando-se os custos decorrentes da 
realização do respectivo serviço em dívida líquida e certa da CONTRATADA, sem prejuízo de aplicação 
das sanções previstas em Lei. 
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PARÁGRAFO QUARTO 

Em equipamentos/materiais que venham a apresentar problemas de utilização, caracterizados 
como defeito de fabricação, após a aquisição, deverão ser substituídos pela CONTRATADA ou, caso o 
defeito não seja totalmente superado, aceito em devolução, sendo a CONTRATANTE ressarcida pelo valor 
da compra, devidamente atualizado pela variação do índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP- 
DI), apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA XVI – DA RESCISÃO  

O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das sanções 
administrativas e da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar (em): 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, em virtude de: 

a.1. não cumprimento (ou cumprimento irregular) de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos e/ou prazos; 

a.2. atraso injustificado no início dos serviços; mora na execução ou descumprimento de 
obrigação que acarrete a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado; 
ou a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

a.3. subcontratação total do seu objeto, contratação parcial sem prévia autorização da 
CONTRATANTE, associação do contratado com outrem, cessão ou transferência, total 
ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA; 

a.4. não observância das determinações regulares da Fiscalização dos serviços; 

a.5. cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pela Fiscalização no livro 
“DIÁRIO”; 

a.6. decretação de falência ou instauração de insolvência civil; bem como dissolução da 
sociedade; 

a.7. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do presente contrato; 

a.8. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela SEMINFRA e exaradas no Processo Administrativo a que se refere o 
contrato; e, 

a.9. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 

c) judicial, nos termos da legislação.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Em caso de rescisão administrativa deste contrato – decorrente de fato enquadrado nas 
hipóteses previstas nas alíneas “a.1” a “a.7” deste item, a CONTRATADA ficará sujeita às consequências 
estabelecidas nas alíneas “e” e “f”, do caput da clausula XIV deste contrato, sem prejuízo de outras sanções 
legalmente estabelecidas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A rescisão de que trata o parágrafo anterior, acarretam as seguintes consequências, sem 
prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à Administração pela Lei nº 8.666/93, especialmente os 
previstos em seu art. 80, ou presentes na legislação pátria, ou das sanções previstas neste contrato: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários a sua continuidade; 

c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multas e indenizações a ela devidas; e, 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

 
CLÁUSULA XVII – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

 
Os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação 

pertinente às contratações firmadas pela Administração Pública, vigentes à época, e, de forma 
suplementar, à luz da legislação específica vigente, aplicada à engenharia. 

 
CLÁUSULA XVIII – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, 
cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Processo Administrativo nº xxxx/2023; 

b) proposta da CONTRATADA, no que couber; 
c) o edital e os anexos do Convite nº xxx/2023; 

d) normas da Lei nº 8.666/93 e legislação superveniente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Loteamento Cidade Imperial Qd A, Lt 07 Povoado Pedras - 57160-0000 – Marechal Deodoro/AL - CNPJ 12.200.275/0001-58 

 

 

 

 
CLÁUSULA XIX - DO FORO  

As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Marechal Deodoro /AL, com 
renúncia expressa de qualquer outro para dirimir as dúvidas que possam advir deste contrato. 
 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, na presença das testemunhas 
abaixo. 

 
Marechal Deodoro, dia, mês e ano. 

 
 

 

Cláudio Roberto Ayres da Costa 
MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL 

CONTRATANTE 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX 

INTERVENIENTE 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
GESTOR CONTRATUAL 

 
TESTEMUNHA  

CPF Nº  

 
TESTEMUNHA  

CPF Nº  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL PROCESSO Nº 11300051/2023- CONVITE Nº 012023 

EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA RUA PROJETADA 01 POLO INDUSTRIAL, Localizada em Marechal Deodoro/AL 


